
Ata da Reunião Ordinária do CIAMPRua/PR —21/10/2025 Ao vigésimo primeiro

dia do mês de outubro de 2025, às 09h30, em formato híbrido; presencialmente no

palácio  das Araucárias,  Rua Jacy Loureiro  Campos,  5º  Andar  sala  5B – Centro

Cívico – Curitiba/PR, e via web conferência por meio da plataforma da CELEPAR;

deu-se início a Reunião Ordinária do mês de outubro de 2025 do Comitê Intersetorial

de Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em Situação de

Rua  do  Estado  do  Paraná  —  CIAMPRua/PR.  Fizeram-se  presentes:

Representantes  Titulares  Governamentais:  Delvana  Lúcia  (SEED),  Rosane

Souza Freitas  (SESA),  André  Luiz  Brandão (SESP).  Representantes Suplentes

Governamentais: Elizabeth  Massias  (SEJU),  Renata  Himovsk  Torres  (SESP).

Representantes  Titulares  da  Sociedade  Civil:  Vanessa  de  Souza  Lima

(Associação Mãos Invisíveis – Curitiba), Leide Daiana Furnaletto (Casa de Acolhida

Filhos  Prediletos  –  Campo  Mourão),  Leonildo  José  Monteiro  (MNPR/PR).

Representantes  Suplentes  da  Sociedade  Civil: Iuri  Victor  Romero  Machado

(OAB/PR).  Convidados(as)  Especialistas, Parceiros,  Colaboradores:  Juventino

Antônio de Moura (Diretor de Cidadania – SEJU), Dr. Antônio Barbosa de Almeida

(DP/PR-  NUCIDH),  Sofia  Quadros  Quentin  (UTSC/SEJU),  Joicy  Rodrigues

(UTSC/SEJU), Giovana Kucaniz (MP/PR), Fernanda (SEDEF), João Vitor Fernandes

(SEJU),  Edineia  de  Fátima  Santos,  Elizeu  dos  Santos,  Danieli  Muller  (SGM  –

Prefeitura),  Danielle  (Projeto  Anjos  Noturnos),  Fernando Nunes.  Justificativa  de

Ausência: Samanta Krevoruczca (SEDEF), Paula Cristina (SEDEF). 1.Abertura: A

princípio Sofia saudou a todos e iniciou a chamada nominal para registro em Ata.

2.Aprovação da pauta: Pauta provada, sem ressalvas. 3.Aprovação da Ata: Sem

ressalvas,  Ata aprovada.  4.Informes da secretaria Executiva: Sem informes.  5.

Informes dos Conselheiros: Sem informes. 6.GT – Pop Rua: Dr. Juventino saudou

a todos e informa que, a pedido do Secretário Valdemar Bernardo, foi encaminhado

um ofício para a Casa Civil  e foi  instaurado um Grupo de Trabalho para discutir

alguns pontos relacionados a População em Situação de Rua, dentre eles estão

assistência  social,  saúde,  moradia,  educação,  trabalho  e  renda;  No  mesmo  dia

ocorreu a segunda reunião oficial  desse GT e o principal  objetivo da SEJU é a
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interligação entre todas as secretarias do estado para desenvolver uma política onde

se possa melhorar  a  condição dessas pessoas que,  temporariamente,  estão em

situação de rua; Esse GT está dividido em grupos temáticos onde são apresentadas

as  políticas  já  existentes,  frisa  que  objetivo  é  a  integração  dessas políticas  e  a

aproximação do Estado aos municípios; Dr. Juventino se mantêm a disposição para

esclarecer qualquer dúvida. Dr. Antônio saudou a todos e relata que, em reunião

com a equipe do Secretário, um dos objetivos que lhe foi passado seria coordenar

mutirões de atendimento em algumas cidades do Paraná; Reforça a importância de

dialogar com a Sociedade Civil,  como muitas das pautas de assistência e saúde

precisam ser coordenadas com os municípios é essencial esse diálogo, para que os

locais onde poderiam ocorrer eventuais ações de atendimento sejam locais de maior

concentração e frequência da População em Situação de Rua, não comprometendo

a adesão dos próprios serviços, evidentemente que essas ações ainda estão em

discussão, mais foram pontuadas algumas sugestões para melhor organização; Dr.

Antônio  sugere  que  as  conclusões  do  GT  sejam  validadas  e  apresentadas  no

CIAMP, pois é uma instância de participação social. Dr. Juventino concorda que o

projeto está em fase inicial,  nesse primeiro momento os representantes de cada

secretaria  que  foi  convidada  estão  sendo  ouvidos,  inclusive  outras  autoridades

também foram convidadas,  citando como exemplo  o  Dr.  Diogo,  representando o

Ministério Público; As duas primeiras ações seriam os mutirões e o CENSO, que é

importante para o conhecimento da realidade atual para desenvolver uma política

onde a População em situação de rua tem espaço para falar de suas dificuldades e

anseios, em momento oportuno as informações serão passadas para deliberações e

aprovações,  Dr.  Juventino  reforça  que,  desde  o  início  da  posse,  o  secretário

Valdemar Bernardo afirma que a principal política a ser desenvolvida no período em

que ele está a frente será em relação a População em Situação de Rua, está sendo

discutido, inclusive com os representantes dos municípios, que foram convidados a

participar de uma reunião, que possivelmente ocorrerá dia 28/10, onde em diálogos

serão decididos os melhores locais e datas para esses mutirões. Dr. Antônio diz que,

em  relação  ao  CENSO,  a  contagem  feita  em  Foz  do  Iguaçu  foi  anterior  as
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orientações Técnicas do Ministério do Desenvolvimento Social, esse documento já

foi repassado tanto para Jean (Paraná em Ação) quanto para o Rodrigo (COCIDH),

para  que  essas  orientações,  que  mostram como  deve  ser  feita  a  contagem da

População  em  Situação  de  Rua  sejam  levadas  ao  GT;  Dr.  Antônio  ressalta  a

importância  de  integrar  isso  a  politica  de  moradia,  principalmente  em  razão  da

sinalização das alterações em programas como Minha Casa Minha Vida, Moradia

Cidadã,  etc.  E  solicitar  a  presença  da  COHAPAR  nesse  GT  para  verificar  a

construção  da  política;  Também que  esse  Grupo  de  trabalho  possa  trabalhar  a

adesão  do  Paraná  ao  Plano  Ruas  Visíveis.  Edineia  ressalta  a  importância  da

participação da População em Situação nesses projetos, afirma que, para ocupar

esses  espaços,  é  necessário  saber  o  que  será  fornecido,  solicita  que  sejam

colocados nesses equipamentos Assistência Social, psicólogos e treinamentos de

acolhimento para a População em Situação de Rua.  7.Pessoas em situação de

vulnerabilidade  –  Projeto  de  Moradia: Edineia  questiona  quando  o  Governo

começará a trabalhar na questão do Projeto Moradia, e fala sobre a ineficiência vista

nos equipamentos que já são fornecidos. Dr. Juventino, em complemento a fala do

Dr.  Antônio,  diz  que  as  diretrizes  passadas  para  o  Rodrigo  e  Jean  já  foram

compartilhadas com o Ipardes e,  até sexta-feira,  serão feitos alguns ajustes nos

quesitos que seriam referências em Foz do Iguaçu, para então apresentar para as

outras  secretarias  e  verificar  se  será  necessário  incluir  algo  a  mais  dentro  das

informações;  Em  relação  a  integração  da  COHAPAR,  é  algo  que  vêm  sendo

articulado  em  reuniões,  relacionado  as  políticas  nacionais  que  tem  destinado

recursos para  a  população em situação  de rua,  mas,  independente  disso,  é  de

interesse do Governo do Estado do Paraná fornecer recursos para desenvolver algo

no  sentido  das  moradias,  que  é  um  dos  eixos  fundamentais;  Dr.  Juventino

acrescenta que um dos modelos mais discutidos nas reuniões é o Projeto Housing

First, que tem resultados positivos em diversos países. Leonildo diz que a SESA vai

financiar os consultórios na Rua no Paraná, reforça a importância do diálogo entre a

Sociedade civil, os movimentos sociais e a População em Situação de Rua; Informa

que em uma reunião feita com o Governo Federal foi falado sobre a Moradia Cidadã,

7
8

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

9



o Projeto Ruas Visíveis e do Programa Operacional de Trabalho e, em uma próxima

reunião com a SPU e MDHC, para tratar sobre a possibilidade de reformar imóveis

vazios  já  existentes  para  a  População  em  Situação  de  Rua,  mas  para  isso,  é

importante a Adesão do Plano Ruas Visíveis no Estado; Rosane diz que desconhece

a  informação  de  que  a  SESA  financiará  os  consultórios  na  Rua,  já  que  o

financiamento  é  Federal  e  todo  o  credenciamento  da  equipe  é  feito  junto  ao

Ministério  da  Saúde.  Edineia  diz  que,  em relação  as  comunidades terapêuticas,

ouviu relatos de que a primeira solicitação para entrar foi estar inserido no programa

Bolsa  Família  e  trabalhando durante  a  estadia  nos  espaços,  também ocorreram

denúncias  de  abusos  e  escravidão,  por  isso  é  importante  a  fiscalização  desses

locais;  Renata  diz  que  o  Centro  Estadual  de  Políticas  Sobre  Drogas  faz  esse

trabalho de visitação e fiscalização das Comunidades Terapêuticas do Paraná, e

sugere convidá-los para a reunião do CIAMP para trazer um pouco do panorama;

Rosane  complementa  que  a  política  do  Ministério  da  Saúde  não  reconhece  as

Comunidades Terapêuticas como um serviço de saúde, o financiamento é gerido por

meio da SEDEF; Fernanda diz que essa questão é um tema polêmico e existem

várias  opiniões  em  relação  a  essas  comunidades,  a  SEDEF  tem  um  edital  de

credenciamento, não significa que por estar na SEDEF é um serviço da Política de

Assistência;  todo  Serviço  de  Assistência  precisa  estar  regulado  pela  tipificação

Nacional  dos  serviços  socioassistenciais  e  inscritas  no  CMAS;  A  SEDEF  é

responsável  apenas  por  repassar  os  recursos  para  as  comunidades  que  se

encontram regulares pelos critérios o edital. Edineia questiona se é necessário fazer

algum  pagamento  para  conseguir  uma  vaga  nessas  comunidades  terapêuticas;

Renata responde que, em muitas comunidades terapêuticas, existe a previsão de

vagas  sociais,  onde  as  pessoas  não  precisam  pagar  pela  estadia,  reforça  a

importância de trazer o CEPSD para essa discussão, visto que existe recurso federal

para  esse acolhimento;  Leide  manifesta  o  interesse em ampliar  essa discussão,

pois, pelo viés da Politica de assistência social, as comunidades terapêuticas não

são  um  serviço  tipificado;  Geralmente  é  um  assunto  sensível  pelo  fato  de  que

algumas pessoas apresentam a dependência química, que é um problema de saúde
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pública; É essencial diferenciar os serviços de saúde dos serviços de assistência

social.  João sugere que o Conselho Regional  de Psicologia seja convidado para

essa  discussão;  Fernanda  concorda  com  a  sugestão  de  trazer  o  CEPSD  para

discutir esse assunto, visto que é uma pauta intersetorial; Leide reforça que, para

trazer essa pauta de maneira mais aprofundada, os representantes da SESA e da

Assistência Social, além da participação de outros membros do CIAMP municipal;

Relata que essa já é uma das pautas do CIAMP do município de Campo Mourão.

Elizeu  questiona  se  existe  algo  relacionado  a  moradia  após  o  internamento;

Elizabeth responde que o GT que foi instalado é justamente para viabilizar isso, para

após o internamento a pessoa não volte para as ruas; Fernando relata que existem

pessoas que dizem ser usuárias de drogas apenas para conseguir entrar nessas

comunidades terapêuticas, por não ter um lugar para ficar; Elizeu diz que não existe

um acompanhamento após o tratamento, que os hotéis sociais não são específicos

para esses casos. Leide diz que comunidade terapêutica com previsão de moradia

já é uma perspectiva de recomeço, ressalta também a urgência da adesão do Plano

Ruas  Visíveis,  visto  que  é  uma  possibilidade  de  ampliação  do  atendimento  à

População  em  Situação  de  Rua,  com  parcerias  maiores  e  possibilidade  de

cofinanciamento; Devido também ao aumento significativo de pessoas em situação

de rua. Edineia relata que, em reunião na câmara, foi  informado que o Governo

federal já tem as casas populares para pessoas em situação de rua, que é mais uma

chance  de  avanço.  8.Informações  sobre  solicitações  de  chuveiros: Edineia

relembra  que  na  reunião  passada  ela  relatou  uma  denúncia  relacionada  a

necessidade de um chuveiro no banheiro da Praça Tiradentes, e que Matheus disse

que poderia verificar a possibilidade dessa instalação; Fala também sobre a verba

destinada a cobertores no período de inverno, foi solicitado informações sobre, mas

a verba desapareceu; Edineia reforça a importância da fiscalização dessas verbas

fornecidas. Dr. Antônio diz que, os banheiros de Curitiba devem ser franquiados o

acesso as pessoas em situação de rua, sem cobranças, isso está formalizado em

uma ação judicial, não tem estrutura nesses banheiros para chuveiros; ocorreu uma

vistoria recente, esses banheiros estão frequentemente em manutenção, mais a DP

13
14

121

122

123

124

125

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

140

141

142

143

144

145

146

147

148

149

150

15



não tem como fazer essa instalação, seria uma responsabilidade da UPS; É possível

questionar se há possibilidade de equipamentos, inclusive foi aberto um edital pelo

Governo Federal para entidades públicas ou privadas se cadastrarem, para viabilizar

banhos, lavagens de roupas, principalmente em locais que não tem Centros POP;

De  qualquer  maneira,  é  possível  utilizar  os  equipamentos  sociais  já  existentes;

Edineia diz que, esses equipamentos que oferecem banho ficam longe do centro, o

que  acaba  dificultando,  principalmente  no  acolhimento  às  mulheres;  Dr.  Antônio

reforça que não está fazendo defesa de como está construído o serviço, inclusive a

forma como está estruturado em vários lugares não deságuam em uma superação

da Situação de rua,  uma das lutas é a insuficiência dos espaços femininos,  em

resumo, não é uma questão simples, existem várias limitações, mais é possível fazer

o questionamento, apontar as deficiências e pedir  o aperfeiçoamento da política.

Giovana informa que colocará o e-mail  e o telefone da Promotoria de Justiça de

Direitos Humanos, no Chat ou no grupo, para que possa ser feito essas solicitações

para  questionamento  ao  Município,  sugere  também  que  a  secretaria  entre  em

contato com o CIAMPrua Municipal, informando que essa demanda está em pauta;

Menciona a Audiência pública do dia 20/10, onde esse assunto poderia ser levado.

Em relação ao GT, Giovana pede a participação do MP, além da reunião com o

Promotor  de  Justiça  Dr.  Diogo e se  mantém a disposição para  qualquer  auxílio

necessário, sugere também que a organização do GT encaminhe os convites das

reuniões para o Procurador-Geral, para assim ocorrer as distribuições de tarefas de

acompanhamento  das  ações  do  GT.  9.Informes  Gerais: Sem  informes.

10.Encerramento: Por  fim,  Sofia  agradeceu  a  presença  de  todos  e  encerrou  a

Reunião Ordinária do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da

Política da População em Situação de Rua do estado do Paraná. A presente Ata foi

lavrada por Sofia Quentin; Revisada por Jane Vasques.
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